Luta pela justiça
Durante anos, os muros da cadeias portuguesas estiveram defendidos por silêncios cúmplices dos (ir)responsáveis pela defesa dos direitos dos arguidos e condenados. Aos portugueses foi vedado o conhecimento do que se passa intramuros por um sistema judicial que alguns respeitáveis lutadores isolados qualificaram, justamente, de inquisitorial, mais todo o séquito de beneficiários do sistema e a cobardia de muitos outros, temerosos do poder ilícito mas real.

Este poder (i)legal democrático foi afrontado pela primeira vez pelas suas vítimas mais directas, os presos em luta no início deste século, tornando-se um clamor público em Fevereiro de 2001. Acabaram com a política dos “brandos (e hipócritas) costumes”, cuja guarda avançada era a Direcção Geral dos Serviços Prisionais, obrigando a um rebate de consciências a que aderiu, em primeiro lugar, a Ordem dos Advogados e a uma reformulação da política de execução de penas, que culminou na promessa eleitoral(ista?) de Reforma Prisional,por parte dos vencedores das eleições legislativas de 2002.
Sabemos hoje ser a resposta engendrada pela administração para ultrapassar o sistema medieval de penas em vigor em Portugal inspirada nas receitas norte americanas de aumento exponencial da carga repressiva contra os presos, manutenção da impunidade para os crimes do sistema, tecnologização e diversificação das penas e, esperteza saloia, privatização dos custos e benefícios do encarceramento. O irrealismo do projecto não assusta os (mesmos ir)responsáveis de sempre. Nem mesmo há sequer uma tentativa de fazer querer haver alguma coincidência entre este programa oculto e as declarações humanistas para consumo externo, protagonizadas pela comissão governamental encarregue de propor a Reforma Prisional. Como diz a ministra, nunca em Portugal as reformas prisionais anteriores alguma vez foram executadas. No Parlamento, só os partidos fora do arco do poder (PCP e BE) apoiam vigorosamente as intenções de Freitas do Amaral, precisamente por que sabem não passarem disso mesmo.

Os presos preventivos anunciam, coragosamente, vontade de usar os seus direitos de cidadania, intactos e alegadamente garantidos pela Constituição portuguesa, para lutarem para exigir das autoridades o cumprimento das promessas eleitorais. A ACED não pode deixar de se orgulhar deles e de manifestar todo o seu apoio, sabendo por experiência própria os obstáculos e os golpes baixos a que passarão a estar sujeitos.

Ao público queremos dizer que é inaceitável que saiam todos os anos, de prisão preventiva para a liberdade, sem condenação, mais de uma centena de pessoas. Prisão preventiva essa que pode durar vários anos. Mais: prisão preventiva que pode ser usada, como aconteceu no caso mediático de Vale e Azevedo, para prolongar de forma amoral e conspirativa, a condição de prisão de uma vítima do sistema inquisitorial vigente. 

Em Portugal não existe pena de morte, mas a morbidade nas prisões é regularmente das mais elevadas da Europa, incluindo a Europa de Leste. Em Portugal não existe prisão perpétua mas é possível que um arguido cumpra várias penas seguidas, eventualmente interpuladas por prisões preventivas, de modo a eternizar a situação, sem que o arguido tenha a possibilidade de saber o que o Estado pretende fazer com a sua vida.

Independentemente do êxito da actual luta dos preventivos, a luta pela justiça em Portugal merece ser engrossada, porque o nosso país pode ser de todos. 
� ”´Nenhum partido arrisca mexer no sistema judiciário porque sabe que, num momento ou outro, pode por ele ser julgado´, acusou F.P.Balsemão, reafirmando-se adepto do reforço dos poderes presidenciais nessa matéria.” em Hermana Cruz, “Balsemão quer revisão dos salários dos políticos” no Jornal de Notícias de 2004-05-29. 








